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RESUMO 

 

O presente trabalho tem por objetivo analisar os direitos fundamentais da 

criança e do adolescente frente à prática de atos de alienação parental, com o fito de 

identificar quais direitos da criança e do adolescente podem ser violados pelo 

instituto da alienação parental, buscando alcançar possíveis soluções jurídicas para 

este problema eminentemente psíquico. Partindo de uma verificação da evolução 

dos direitos da criança, bem como da abertura constitucional para o reconhecimento 

desses direitos, será  analisada a estrutura dos direitos fundamentais através de sua 

teoria geral, para, enfim, alcançar o estudo dos direitos fundamentais em espécie, 

passíveis de violação pela prática de alienação parental. Também com este intuito, 

serão elucidados os princípios de proteção à criança e ao adolescente, dispostos na 

Constituição Federal de 1988, no Estatuto da Criança e do Adolescente, e ainda, 

nos documentos internacionais, como a Convenção sobre os Direitos da Criança de 

1989. Realizadas tais considerações, por fim, cumpre verificar as questões atinentes 

à alienação parental. Para tanto, será realizada a distinção entre a Síndrome de 

Alienação Parental e a alienação parental, concluindo-se que interessa ao direito a 

tutela jurídica da alienação parental, a fim de evitar as consequências psíquicas e, 

até mesmo, coibir tal prática. Aponta-se a guarda compartilhada como possível 

instrumento auxiliador na resolução destes conflitos.  

 

Palavas-chave: direitos fundamentais; direitos da criança e do adolescente; 

alienação parental. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This study aims to analyze the fundamental rights of children and adolescents 

across the acts of parental alienation, with the aim of identifying which rights of 

children and adolescents may be violated by the Institute of parental alienation, 

seeking to achieve possible legal solutions for this highly psychological problem. 

Starting from an examination of the evolution of children's rights, and constitutional 

openness to the recognition of these rights, we will analyze the structure of 

fundamental rights through his general theory, to finally get to the study of 

fundamental rights in kind, capable of being impaired the practice of parental 

alienation. Also for this purpose, will be elucidated the principles of protection of 

children and adolescents, disposed in Federal Constitution of 1988, the Statute of 

Children and Adolescents, and also in international documents such as the 

Convention on the Rights of the Child 1989. Performed such considerations, finally, 

we need to check those relating to parental alienation issues. Therefore, the 

distinction between the Parental Alienation Syndrome and parental alienation will be 

held, concluding that interests the right to legal protection of parental alienation in 

order to avoid psychological effects, and even curbing this practice. It is pointed out 

shared custody as a possible helper tool in resolving these conflicts. 

 

Keywords: fundamental rights; rights of children and adolescents; parental 

alienation. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A presente pesquisa pretende analisar os direitos fundamentais e os 

princípios de proteção à criança e ao adolescente elencados no artigo 227, caput da 

Constituição Federal de 1988, frente à prática de atos de alienação parental. 

Entende-se que a exposição deste conflito é fundamental para a busca de possíveis 

soluções jurídicas para este problema eminentemente psíquico. O objetivo será 

demonstrar a existência dos mecanismos jurídicos que, se bem manuseados, são 

capazes de auxiliar na redução deste problema. 

Para tanto, com o fito de elucidar o contexto internacional histórico em que se 

operou o reconhecimento às crianças e adolescentes enquanto titulares de direitos 

fundamentais, será realizada uma análise da conquista internacional destes direitos, 

para após, esclarecer acerca do seu desenvolvimento em cenário nacional. Será 

demonstrado que o primeiro passo para o reconhecimento dos direitos da criança, 

foi dado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), quando em 1919 adotou 

instrumentos jurídicos para a proteção do trabalho infantil. Pouco mais tarde, em 

1924, a Assembleia Geral da (até então) Sociedade das Nações adotou, por 

unanimidade a Convenção de Genebra dos Direitos da Criança que, embora tivesse 

por objetivo destinar proteção especial às crianças, acabou apenas reconhecendo-

lhes uma condição passiva, na qual eram vistas como objetos de proteção. Em 

1959, também por unanimidade – refletindo a importância do texto da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos de 1948 –, a Organização das Nações Unidas 

(sucessora da Sociedade das Nações), pronunciou a Declaração dos Direitos da 

Criança, composta por dez princípios que tinham a intenção de alcançar às crianças 

o status de sujeitos de direitos, mas, em verdade, em face de sua composição 

apenas por princípios, isto não foi possível, já que estes não eram dotados de 

exigibilidade jurídica.  No plano internacional, a Convenção sobre os Direitos da 

Criança de 1989, foi considerada o ponto alto para a abertura de um reconhecimento 

real dos direitos da criança. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988, adota postura de vanguarda e 

reconhece – antes mesmo da entrada em vigor da referida Convenção de 1989 – às 

crianças e adolescentes a condição de titulares de direitos fundamentais, específicos 

para pessoas em condição peculiar de desenvolvimento. Para melhor compreender 

a estrutura destes direitos fundamentais especiais destinados às crianças e 



 11 

adolescentes, será realizada uma análise da estrutura dos direitos fundamentais, a 

partir do estudo de sua teoria, vislumbrando esclarecer a aplicabilidade destes 

direitos nas relações de família. Será realizada ainda a análise da estrutura das 

normas de direitos fundamentais, na sua divisão entre regras e princípios, 

especialmente para elucidar que os princípios de proteção à criança e ao 

adolescente exigem a realização desta proteção na maior medida possível.   

Após, serão analisados os direitos fundamentais da criança e do adolescente, 

bem como seus princípios de proteção, passíveis de violação pela prática de 

alienação parental. Embora a Lei de Alienação Parental (Lei nº. 12.318/2010) 

apenas faça referência expressa ao direito fundamental à convivência familiar 

(saudável), como o direito diretamente violado pela prática de alienação parental, 

será demonstrado que, em decorrência deste direito, outros poderão ser ameaçados 

ou violados, como o direito à saúde psíquica e o direito ao respeito à dignidade e à 

liberdade. Também os princípios de proteção às crianças e adolescentes poderão 

sofrer violação através da alienação parental. Nesse sentido, serão apresentados os 

princípios do melhor interesse da criança (aliado ao princípio da prevalência da 

família) e o princípio da absoluta prioridade. Ademais, para uma interpretação dos 

direitos fundamentais da criança e do adolescente à luz do texto constitucional, 

merece destaque o princípio da paternidade responsável que, aliado ao princípio da 

afetividade, permeia o sistema de proteção às crianças e adolescentes, visando 

assegurar na maior medida possível os interesses das crianças e adolescentes. Este 

sistema assenta suas bases na Constituição Federal de 1988, desenvolve-se 

através do Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990 e refina-se ainda mais 

com o advento da Lei de Alienação Parental de 2010, já que o intuito da lei é o de 

proteger esta parcela da população, mesmo quando o conflito se realiza no íntimo 

das relações de família, com o agravante de ser provocado por aqueles que detém 

um poder-dever de proteção. 

Para melhor compreender os aspectos da Lei de Alienação Parental, serão 

esclarecidas previamente algumas noções fundamentais. A prática de alienação 

parental consiste em uma espécie de programação, provocada – em regra – pelo 

genitor alienador, no intuito de afastar a criança/adolescente do genitor alienado, 

chegando, muitas vezes, a incutir no filho sentimentos de ódio e desprezo em 

relação ao alienado. Para fins desta análise, são assim denominados os sujeitos 

envolvidos pela alienação parental: genitor alienador, genitor alienado e criança/ 
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adolescente, fruto do relacionamento já rompido entre os genitores. Assim, a 

alienação parental é prática que se torna evidente no estopim do rompimento do 

relacionamento entre os pais. Destaca-se que, para além dos genitores, a alienação 

poderá ser praticada por outro familiar que exerce algum tipo de influência sobre a 

criança/adolescente. Em decorrência desta alienação sofrida em face de um dos 

genitores, a criança/adolescente acaba por se afastar também da família do genitor 

alienado, havendo, por derradeiro, um gradual rompimento com os laços familiares 

de uma maneira geral, afetando a convivência familiar saudável.  

A partir de uma distinção entre a Síndrome de Alienação Parental e a (prática 

de) alienação parental, será realizada uma análise da Lei de Alienação Parental  (Lei 

nº 12.318/2010), a fim esclarecer que a lei relaciona-se com a prática de atos de 

alienação parental, com o objetivo de oferecer mecanismos de tutela aos direitos 

fundamentais da criança e do adolescente violados por tal prática, apresentando-se 

o instituto da guarda compartilhada como um possível aliado na busca da resolução 

deste conflito. 
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CONCLUSÃO 

 

 Conforme demonstrado, a conquista dos direitos da criança e do adolescente 

foi inicialmente construída em âmbito internacional, para após ser incorporada pelo 

direito brasileiro. Na medida em que estes direitos foram reconhecidos, notou-se a 

necessidade de tutelar novos conflitos, sempre em busca da proteção do melhor 

interesse da criança e do adolescente. A exposição inicial acerca da gradual 

consagração destes direitos, é fundamental para a percepção de que o grande 

esforço realizado no cenário internacional em busca do reconhecimento da condição 

de titulares de direitos fundamentais às crianças e adolescentes, não pode se esvair 

justamente no seio da família, em situações em que muitos filhos têm os seus 

direitos absolutamente desprezados especialmente por aqueles que detém o poder-

dever de protegê-los e de colocá-los a salvo de quaisquer circunstâncias que afetem 

o seu desenvolvimento saudável.    

Nesta perspectiva, a alienação parental apresenta-se como um elemento 

violador dos direitos fundamentais da criança e do adolescente, reconhecidos pela 

Constituição Federal de 1988, especialmente aos direitos à saúde psíquica e o 

direito ao respeito à dignidade e à liberdade, bem como atinge também os princípios 

destinados à sua proteção, como os princípios do melhor interesse, da absoluta 

prioridade, sendo também desconsiderados os princípios da paternidade 

responsável e, até mesmo, o princípio da afetividade. Para além desta violação 

jusfundamental, o problema pode gerar danos psíquicos à saúde mental da criança 

e do adolescente, já que impede o seu desenvolvimento saudável em ambiente 

harmonioso. 

 As crianças e adolescentes envolvidos pela prática de alienação parental, 

crescem sobre as bases do medo e da mentira. Sentem-se constantemente 

ameaçados pelo medo de abandono, já que o alienador os faz acreditar que o 

genitor alienado efetivamente os abandonou. Sofrem ainda com o receio de que 

também o alienador os abandone. Com o intuito de agradar ao genitor que exerce 

essa espécie de poder e influência, os filhos aprendem a mentir e a esconder os 

sentimentos de amor e carinho que nutrem pela pessoa do genitor alienado. Tudo 

isto em virtude da programação – gerada pelo alienador – para odiar o outro genitor.  

 Cumpre ao direito oferecer os mecanismos de proteção contra a prática de 

alienação parental. Vale dizer, por meio de providências jurídicas, é possível intervir 
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no processo de alienação, anulando as possibilidades de que o processo alcance 

seu ápice, transformando-se em uma síndrome de consequências irreversíveis 

especialmente para o restabelecimento da relação entre a criança/adolescente e o 

genitor alienado. Durante toda a exposição específica do tema, buscou-se evidenciar 

as questões atinentes à prática de alienação parental, pois se entende que a prática 

- desde o nível leve até o nível mais grave -, pode dar ensejo a instauração de uma 

síndrome, e é neste ponto que cabe ao direito agir. Por isso, embora tenha sido 

enfatizada a distinção entre a síndrome e a prática de alienação parental, acredita-

se que o tratamento da síndrome é tarefa destinada à área da psicologia. Em razão 

de ser o tema inexoravelmente interdisciplinar, faz-se necessária uma abertura entre 

as áreas do direito e da psicologia (e até mesmo da assistência social), para que 

juntos alcancem os melhores resultados, em busca do pleno desenvolvimento 

saudável da criança e do adolescente, ofertando-lhes a oportunidade de uma 

convivência familiar saudável, ao lado daqueles que são responsáveis por seus 

cuidados primeiros, e que merecem – ambos –, a oportunidade de oferecer carinho 

e afeto para seus filhos.  

 Seguindo a linha apresentada pela Lei de Alienação Parental (Lei nº 

12.318/2010), aponta-se a guarda compartilhada como um instituto jurídico capaz de 

intervir nas relações de família afetadas pela prática de alienação parental. Acredita-

se que a animosidade em situações de rompimento de uma relação, em alguma 

medida, sempre existirá. Contudo, é necessário auxiliar aos genitores no alcance da 

compreensão de que existem diferenças entre a função conjugal e a função 

parental, pois quando a relação conjugal (vida em comum) já não é mais possível, o 

respeito ao exercício da função parental deve prevalecer em relação aos filhos. É 

preciso que compreendam que ambos possuem a mesma responsabilidade, tanto 

em relação ao cumprimento de suas próprias funções, quanto em relação às 

funções do outro, no sentido de uma colaboração mútua para o bom 

desenvolvimento e para harmonia psíquica de sua prole. Isto é o exercício de uma 

paternidade responsável. 

 O estabelecimento da guarda compartilhada nos casos de prática de 

alienação parental abre a possibilidade de uma maior convivência com o genitor 

alienado, e isto fará com que a criança/adolescente sinta e presencie todo o afeto 

que o pai/mãe possui em relação a ela e, aos poucos, conseguirá entender que não 

há abandono, mas sim um afastamento temporário necessário, cujas consequências 
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ainda podem ser revertidas. Não será uma reaproximação fácil, a depender no nível 

de alienação parental sofrida, mas a possibilidade de ampliação da convivência é 

fundamental para um primeiro passo à caminho da construção de uma nova relação 

afetivo-familiar. Conforme mencionado, a guarda compartilhada constitui o início de 

uma nova relação (ou do fortalecimento de uma relação desgastada) entre 

criança/adolescente e genitor alienado, contudo, não é suficiente. Faz-se 

indispensável a intervenção da psicologia para auxiliar nesse processo, e não 

apenas para restabelecer a relação entre os mais afetados pela alienação 

(criança/adolescente e genitor alienado), mas também –  e principalmente – para 

auxiliar ao genitor alienado na compreensão de que o seu comportamento no intuito 

de afastar o filho do outro genitor é prejudicial à saúde psíquica de todos, pois a 

harmonia familiar, depende do esforço comum de cada um de seus membros, 

principalmente nos casos de famílias desconstituídas, pois o rompimento é doloroso 

para todos os envolvidos, mas é na criança/adolescente que os reflexos serão 

maiores. Não se pode permitir que uma criança/adolescente cresça órfã de um 

pai/mãe vivo, que apenas quer ofertar seu afeto, carinho e compreensão.    
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